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RESUMO

- A primeira raz&o do recorrente € a falta de citacéo inicial da interditanda. O art. 1.181 do Cdédigo de
Processo Civil, que a determina, diz que "o interditando sera citado para, em dia designado, comparecer
perante o Juiz, que o examinara..." - Estd, portanto, claro que a comunicagéo inaugural se destina ao
comparecimento do Magistrado. Este ocorreu: segundo se 1é no tempo... - O art. 244, do mesmo diploma,
que consagra o principio da finalidade, estabelece que o Juiz considerara valido o ato se, realizado de outro
modo, Ihe alcancar a finalidade. - Comentando-o HELIO TORNAGHI ("Comentéarios ao CPC", vol. Il, Ed. Rev.
Tribs., Sao Paulo, 22 ed., 1978, pag. 231/232: "Critério teleoldgico. O Direito antigo, intransigentemente
formalista, seguia, em matéria de validez e eficacia do ato processual, um critério ontolégico, precupava-se
exclusivamente com a perfei¢do do ato, como se ele fosse fim e ndo meio. O Direito moderno é teleoldgico,
ou talvez fosse melhor dizer: escopoldgico. Tem em consideragéo o efeito que, com o ato, se quer produzir." -
O escopo, como antes foi dito, se alcancou nestes autos. Ndo h4 falar-se em nulidade. - Outro principio
sustenta minha convicgdo: a auséncia de nulidade sem prejuizo "pas de nulité sans grief'. Dano igualmente
nao houve, pela razéo ja apontada. Ineficacia, portanto, também néo ocorreu. - Outra razédo do apelante é a
na o fixacdo dos limites da curatela, exigidos pelo art. 451, do Cédigo Civil, para surdo-mudo. - Em
observacgéo a esta norma, afirma CLOVIS BELIVAQUA ("Cddigo Civil Comentado"); "Os surdos-mudos ndo
tém todos o mesmo grau de inferioridade psiquica e a sua enfermidade pode resultar de causas diferentes.
Além disso, sdo suscetiveis de educacgéo, que os pde em comunicagdo com a sociedade. Atendendo a estas
circunstancias e, principalmente, ao fato da educacao especial, que, tornando o surdo-mudo apto a se fazer
compreender Ihe da capacidade civil, quer o Cédigo que se ajuste a autoridade do Curador as necessidades
do curatelado, e, sendo possivel, promova o Curador a aquisicdo da capacidade plena do surdo-mudo. " - Na
espécie, o pedido de ingresso diz a paciente néo teve educacao especializada. Em audiéncia, o MM Juiz "a
quo" comprovou a veracidade da alegacéo, pelo total insucesso na tentativa de comunicacao com ela.
Idéntica é a concluséo do laudo médico... - Se a incapacidade é plena, limitada é a curatela. Nao haveria
mesmo necessidade do estabelecimento de suas fronteiras. - Impressiono-me, a um primeiro exame, a
irrealizacéo, ndo alegada pelo apelante, da audiéncia de instru¢éo e julgamento exigida pelo art. 1.183 da
codificacdo instrumental. - Da-se, porém, a meu juizo, que o conjunto da prova permitiu ao Magistrado de
Primeiro Grau julgar de acordo com o estado do processo. - De resto, a duplicidade de audiéncia é uma
simplificacdo posta em destaque por EDSON PRATA, que se apoia em outro processualista, "verbis"
("Comentarios ao CPC, vol. VII, Ed. Forense, 12 ed., 1978, pags. 307/308); "O Prof° ROGERIO LAURIA
TUCCI discorda do formalismo sancionado pelo legislador neste procedimento, alegando que se estatuiu
menos de trés audiéncia: a primeira antecipadamente, até mesmo, ao exame médico do interditando, para o
seu interrogatorio (art. 1. 181); a segunda, de instrugdo e julgamento depois da apresentacao do laudo
pericial (art. 1.183); e a terceira, em caso de levantamento da interdi¢cdo, apds novo exame do paciente (art.
1.186, § 1°). A primeira, prossegue, é totalmente desnecessaria, pois melhor sera que o Juiz interrogue o
interditando, como no Cédigo de 1939, posteriormente & realizagdo de exame médico, e no momento
processual determinado para a realizagcdo da segunda. E a terceira, ao invés de substancial, como vem
estatuido, deveria ser realizada ou nédo a critério do Magistrado." - Estou também em que é excessivo o
namero de audiéncia. Admito mais, como ja disse, que nada impedia o Magistrado de fazer o julgamento



antecipado, eis que ndo havia necessidade de prova testemunhal. - Negaram provimento a apelagéo. Ac. de
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EMENTA

Sendo desnecessaria a prova testemunhal, para se demonstrar a total incapacidade do surdo-mudo,
constatada pelo Magistrado no interrogatério e comprovada pelo laudo médico, facultado é ao Juiz decretar
a interdicéo, independentemente de realizacao de audiéncia de instrucéo e julgamento - O surdo-mudo que
ndo pode exprimir a sua vontade porque ndo teve educacgado especializada, é absolutamente incapaz, razao
por que limitada é a sua curatela, sem necessidade de fixacdo de seus limites.
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